
 
 

 
DE 13 A 17 ABRIL DE 2015 
NOVIDADES LEGISLATIVAS E 
REGULAMENTARES MAIS SIGNIFICATIVAS 
 

 
AGENDA PORTUGAL DIGITAL 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 22/2015 - Diário da República n.º 74/2015, Série I de 2015-04-1666991457  

Presidência do Conselho de Ministros  

Procede à primeira alteração à Resolução do Conselho de Ministros n.º 112/2012, de 31 de dezembro, que aprovou a Agenda 
Portugal Digital 

 
ATIVIDADE PARLAMENTAR E PROCESSO LEGISLATIVO 

ÚLTIMAS INICIATIVAS ENTRADAS 

Projeto de Lei 879/XII 

Primeira alteração à Lei n.º 21/2014, de 16 de abril, que aprova a Lei da Investigação Clínica 

Autoria PSD, CDS-PP 

 
Projeto de Lei 881/XII 

Procede à segunda alteração à Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro, que estabelece o regime financeiro das autarquias locais e das 
entidades intermunicipais, e à segunda alteração à Lei n.º 50/2012, de 31 de agosto, que estabelece o regime jurídico da atividade 
empresarial local e das participações locais 
Autoria PCP 

 
Proposta de Lei 317/XII 
Cria o Inventário Nacional dos Profissionais de Saúde 
 
Proposta de Lei 318/XII 
Define os objetivos, prioridades e orientações de política criminal para o biénio de 2015-2017, em cumprimento da Lei n.º 
17/2006, de 23 de maio, que aprova a Lei-Quadro da Política Criminal 
 
Proposta de Lei 319/XII 
Procede à segunda alteração à Lei n.º 27/2006, de 3 de julho, que aprova a Lei de Bases da Proteção Civil. 
 

 

https://dre.pt/application/file/66991457
https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/189514/details/normal?l=1
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634770734f4463354c56684a5353356b62324d3d&fich=pjl879-XII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634770734f4467784c56684a5353356b62324d3d&fich=pjl881-XII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634842734d7a45334c56684a5353356b62324d3d&fich=ppl317-XII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634842734d7a45344c56684a5353356b62324d3d&fich=ppl318-XII.doc&Inline=true
http://app.parlamento.pt/webutils/docs/doc.pdf?path=6148523063446f764c3246795a5868774d546f334e7a67774c336470626d6c7561574e7059585270646d467a4c31684a535339305a58683062334d76634842734d7a45354c56684a5353356b62324d3d&fich=ppl319-XII.doc&Inline=true
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Projeto de Resolução 1434/XII 
Recomenda ao Governo a ponderação de incentivos à reconversão urbanística das áreas urbanas de génese ilegal designadamente 
a admissibilidade de aplicação do regime fiscal previsto para a reabilitação urbana, com as adaptações que se mostrem 
necessárias 
Autoria PSD, CDS-PP 
 

ÚLTIMOS TEXTOS APROVADOS 

Decreto da Assembleia 333/XII 

Estabelece o regime jurídico aplicável ao exercício da atividade da construção, e revoga o Decreto-Lei n.º 12/2004, de 9 de 

janeiro 
 

Decreto da Assembleia 334/XII 

Estabelece a qualificação profissional exigível aos técnicos responsáveis pela elaboração e subscrição de projetos, coordenação de 

projetos, direção de obra pública ou particular, condução da execução dos trabalhos das diferentes especialidades nas obras 

particulares de classe 6 ou superior e de direção de fiscalização de obras públicas ou particulares, procedendo à primeira 

alteração à Lei n.º 31/2009, de 3 de julho 

 

Decreto da Assembleia 335/XII 

Primeira alteração à Lei n.º 73/2009, de 12 de agosto, que estabelece as condições e os procedimentos a aplicar para assegurar a 

interoperabilidade entre sistemas de informação dos órgãos de polícia criminal, e segunda alteração à Lei n.º 49/2008, de 27 de 

agosto, que aprova a Lei de Organização da Investigação Criminal 

 

AMBIENTE 

Decreto-Lei n.º 55/2015 - Diário da República n.º 75/2015, Série I de 2015-04-1767017979  

Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia  

Estabelece as medidas para a utilização confinada de microrganismos geneticamente modificados e de organismos geneticamente 
modificados, tendo em vista a proteção da saúde humana e do ambiente, transpondo a Diretiva n.º 2009/41/CE, do Parlamento 
Europeu e do Conselho, de 6 de maio de 2009 

Resolução do Conselho de Ministros n.º 20/2015 - Diário da República n.º 72/2015, Série I de 2015-04-14  

Presidência do Conselho de Ministros  

Reestrutura o Sistema Nacional de Inventário de Emissões por Fontes e Remoção por Sumidouros de Poluentes Atmosféricos 
 
 

BASE DAS LAGES 

Resolução da Assembleia da República n.º 33/2015 - Diário da República n.º 73/2015, Série I de 2015-04-15  

Assembleia da República  

Definição de um conjunto de princípios a observar nas negociações com o Governo dos Estados Unidos da América a propósito da 
Base das Lajes 
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CONSELHO DAS COMUNIDADES PORTUGUESAS 

Lei n.º 29/2015 - Diário da República n.º 74/2015, Série I de 2015-04-1666991453  

Assembleia da República  

Primeira alteração à Lei n.º 66-A/2007, de 11 de dezembro, que define as competências, modo de organização e funcionamento do 
Conselho das Comunidades Portuguesas 

DIREITOS DE AUTOR 

Lei n.º 26/2015 - Diário da República n.º 72/2015, Série I de 2015-04-1466970826  

Assembleia da República  

Regula as entidades de gestão coletiva do direito de autor e dos direitos conexos, inclusive quanto ao estabelecimento em território 
nacional e a livre prestação de serviços das entidades previamente estabelecidas noutro Estado membro da União Europeia ou do 
Espaço Económico Europeu e revoga a Lei n.º 83/2001, de 3 de agosto 

 
ENERGIA 

Portaria n.º 107-A/2015 - Diário da República n.º 71/2015, 1º Suplemento, Série I de 2015-04-1366978865  

Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia  

Define o modelo de identificação da informação relativa ao tipo de combustível disponibilizado e à aditivação suplementar quando 
exista 

Portaria n.º 108-A/2015 - Diário da República n.º 72/2015, 1º Suplemento, Série I de 2015-04-1466981602  

Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia  

Procede à definição do mecanismo de determinação do fator de agravamento incluído na tarifa transitória de venda a clientes finais 
de gás natural 

Despacho n.º 3687-A/2015 - Diário da República n.º 71/2015, 2º Suplemento, Série II de 2015-04-1366978765  

Ministério do Ambiente, Ordenamento do Território e Energia - Gabinete do Secretário de Estado da Energia  

Determina a variação da tarifa social de venda a clientes finais dos comercializadores de último recurso do ano gás 2014-2015 para 
o ano gás 2015-2016 

 
FAMÍLIA E MENORES 

Proteção dos Direitos das Crianças nas Nações Unidas 

Foi aprovada, pelo Conselho de Direitos Humanos das Nações Unidas, a resolução sobre os Direitos da Criança (A/HRC/28/L.28). 

A melhoria do investimento nos direitos das crianças é tema principal da Resolução, partindo-se do pressuposto que o mesmo não 

é apenas uma obrigação legal de todos os países, independentemente das circunstâncias económicas, mas também uma estratégia 

económica para o desenvolvimento sustentável a longo termo. 
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FINANCEIRO 

BANCO DE PORTUGAL 

Boletim Oficial n.º 4/2015 

Indicadores Coincidentes - abril 2015 

Carta-Circular 

3/2015/DET - Disponibiliza um serviço de difusão de informação relativa a situações de extravio, furto, roubo, falsificação, 

contrafação e utilização ilícita de documentos de identificação pessoal. Revoga a Carta-Circular n.º 29/2009/DET, de 08-10-2009. 

Instruções 

3/2015 - Estabelece regras uniformes para a Implementação da política monetária única pelo Eurosistema. 

 

CMVM – COMISSÃO DO MERCADO DE VALORES MOBILIÁRIOS 

Indicadores de Síntese dos Organismos de Investimento Coletivo e dos Fundos de Investimento Alternativo - Março 2015 
 
 

FISCAL 

Rendimentos prediais e contratos de arrendamento 

A Reforma do IRS e o Orçamento de Estado para 2015 (OE/2015) introduziram alterações no que respeita à tributação dos 
rendimentos prediais, mas também impuseram novas obrigações declarativas aos titulares dos rendimentos da Categoria F. 
 

AT – AUTORIDADE TRIBUTÁRIA E ADUANEIRA 

Ofício-circulado 90020/2015, de 10/04 - Artigo 130.º-A do Código do Imposto sobre o Rendimento das Pessoas Singulares (CIRS) - 

procedimentos a adotar.  

 

Trabalhar no estrangeiro - brochura atualizada.  

 
FUNDOS EUROPEUS ESTRUTURAIS E DE INVESTIMENTO 

Despacho n.º 3749-A/2015 - Diário da República n.º 72/2015, 1º Suplemento, Série II de 2015-04-1466970755  

Presidência do Conselho de Ministros - Gabinete do Secretário de Estado do Desenvolvimento Regional  

Determina a composição da Comissão de Acompanhamento do Programa Operacional Regional do Algarve 

 
PASSAPORTES 

Decreto-Lei n.º 54/2015 - Diário da República n.º 74/2015, Série I de 2015-04-16  

Ministério dos Negócios Estrangeiros  

Procede à sexta alteração ao Decreto-Lei n.º 83/2000, de 11 de maio, que aprovou o novo regime legal da concessão e emissão dos 
passaportes 
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http://www.bportugal.pt/pt-PT/PublicacoeseIntervencoes/Banco/BoletimOficial/Lists/FolderDeListaComLinks/Attachments/103/BO0415.pdf
http://www.bportugal.pt/pt-PT/EstudosEconomicos/Publicacoes/IndCoincidentes/Paginas/default.aspx
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https://dre.pt/web/guest/pesquisa/-/search/275430/details/normal?l=1
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PENAL 

Lei n.º 27/2015 - Diário da República n.º 72/2015, Série I de 2015-04-14  

Assembleia da República  

Vigésima segunda alteração ao Código de Processo Penal, aprovado pelo Decreto-Lei n.º 78/87, de 17 de fevereiro, primeira 
alteração ao Decreto-Lei n.º 299/99, de 4 de agosto, que regulamenta a base de dados da Procuradoria-Geral da República sobre a 
suspensão provisória de processos-crime, nos termos dos artigos 281.º e 282.º do Código de Processo Penal, e quarta alteração ao 
Decreto-Lei n.º 317/94, de 24 de dezembro, que organiza o registo individual do condutor 
 
 
 

SAÚDE / LIFE SCIENCES 

Decreto-Lei n.º 53/2015 - Diário da República n.º 73/2015, Série I de 2015-04-1566981613  

Ministério da Saúde  

Procede à primeira alteração ao Decreto-Lei n.º 89/2010, de 21 de julho, que aprova o regime excecional de contratação de 
médicos aposentados pelos serviços e estabelecimentos do Serviço Nacional de Saúde, e prorroga o prazo de vigência do mesmo 

Portaria n.º 216-A/2015 - Diário da República n.º 72/2015, 2º Suplemento, Série II de 2015-04-1466990200  

Ministério da Saúde - Gabinete do Secretário de Estado da Saúde  

Altera o anexo à Portaria n.º 158/2014, de 13 de fevereiro, que revê o regime especial de comparticipação para medicamentos 
destinados ao tratamento da doença de hepatite C 

 
 

SEGURANÇA 

Portaria n.º 105/2015 - Diário da República n.º 71/2015, Série I de 2015-04-1366970799  

Ministério da Administração Interna  

Primeira alteração à Portaria n.º 272/2013, de 20 de agosto, que define os requisitos e o procedimento de registos, na Direção 
Nacional da Polícia de Segurança Pública (PSP), das entidades que procedam ao estudo e conceção, instalação, manutenção ou 
assistência técnica de material e equipamento de segurança ou de centrais de alarme 

Portaria n.º 106/2015 - Diário da República n.º 71/2015, Série I de 2015-04-1366970800  

Ministério da Administração Interna  

Primeira alteração à Portaria n.º 273/2013, de 20 de agosto, que regula as condições específicas da prestação dos serviços de 
segurança privada, o modelo de cartão profissional e os procedimentos 
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TMT 

Mercados grossistas de terminação de chamadas de voz em redes móveis individuais - análise de mercado e modelo de custeio em 
consulta - (obrigação de controlo de preços) 
Contributos podem ser enviados até 18.05.2015.  
 
 

TRABALHO E EMPREGO 

Lei n.º 28/2015 - Diário da República n.º 72/2015, Série I de 2015-04-14  

Assembleia da República  

Consagra a identidade de género no âmbito do direito à igualdade no acesso a emprego e no trabalho, procedendo à oitava 
alteração ao Código do Trabalho, aprovado pela Lei n.º 7/2009, de 12 de fevereiro 
 
 

TRANSPORTES 
Parecer n.º 12/2013, do Conselho Consultivo da Procuradoria-Geral da República 

Concessão de Serviços Público — Titularidade — Transporte Coletivo — Companhia de Carris de Ferro de Lisboa, S. A. — 

Metropolitano de Lisboa, E. P. E. — Nacionalização — Município de Lisboa — Autarquia Local — Autoridades Metropolitanas de 

Transportes de Lisboa e Porto — Transferência de Competência. 

 
 

RAA – REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES 

Decreto Legislativo Regional n.º 11/2015/A - Diário da República n.º 72/2015, Série I de 2015-04-14  

Região Autónoma dos Açores - Assembleia Legislativa  

Primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 21/99/A, de 10 de julho, que estabelece o regime jurídico do conselho de 
ilha 

 

Decreto Legislativo Regional n.º 12/2015/A - Diário da República n.º 74/2015, Série I de 2015-04-16  

Região Autónoma dos Açores - Assembleia Legislativa  

Primeira alteração ao Decreto Legislativo Regional n.º 5/2012/A, de 17 de janeiro, que estabelece as normas para o exercício da 
atividade industrial na Região Autónoma dos Açores 
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UNIÃO EUROPEIA 
 
 

JORNAL OFICIAL DA EU  

Atos Não Legislativos 

Financeiro 

Regulamento Delegado (UE) 2015/585 da Comissão, de 18 de dezembro de 2014, que complementa o Regulamento (UE) 
n.º 575/2013 do Parlamento Europeu e do Conselho no que diz respeito às normas técnicas de regulamentação que especificam os 
períodos de risco relativos à margem  

Comunicações e Informações 

Acordo entre o Serviço Europeu de Polícia (Europol) e o Banco Central Europeu (BCE) - cooperação no combate à contrafação do 
euro 

 

COMISSÃO 
 
Antitrust: Comissão envia Comunicação de Objeções (CO) à Google relativamente a serviço comparador de preços; inicia 
procedimento formal de investigação distinto sobre o sistema Android 

A Comissão Europeia enviou à Google uma Comunicação de Objeções, alegando abuso de posição dominante por parte desta 
empresa nos mercados de serviços gerais de busca na Internet, no Espaço Económico Europeu (EEE), que se traduz no 
favorecimento sistemático dos seus serviços de comparação de preços nas páginas de resultados da pesquisa geral. Segundo o 
parecer preliminar da Comissão, este comportamento viola as regras da UE em matéria de antitrust, dado que asfixia a 
concorrência e prejudica os consumidores. O envio de uma Comunicação de Objeções não prejudica o resultado da investigação. 

Consulta pública 

Ambiente: 
Revisão do Regulamento Madeira da UE  
15.04.2015 – 08.07.2015 
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http://eur-lex.europa.eu/legal-content/PT/AUTO/?uri=uriserv:OJ.L_.2015.098.01.0001.01.POR
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PORTAL DO GOVERNO 
 

  
COMUNICADO DO CONSELHO DE MINISTROS DE 16 DE ABRIL DE 2015 

Foi aprovado, entre outros, o seguinte: 

- Programa de Estabilidade e o Programa Nacional de Reformas, documentos que o Governo leva a debate na Assembleia da 
República. 

- Compromisso para o Crescimento Verde, estratégia nacional para a promoção do desenvolvimento baseado na conciliação do 
crescimento económico e da sustentabilidade, da competitividade do País e da sua afirmação internacional como referência do 
Crescimento Verde. 

- Proposta de lei que regula a disponibilização e a utilização das plataformas eletrónicas de contratação pública, previstas no Código 
dos Contratos Públicos, transpondo determinações de um conjunto de diretivas da União Europeia.  

- Bases da concessão das atividades de serviço público de exploração e administração do equipamento Oceanário de Lisboa 

- Criação da Estrutura de Missão para a Igualdade de Género para apoiar a Comissão para a Cidadania e a Igualdade de Género no 
exercício das competências de gestão no âmbito do Portugal 2020.  

(…) 

  
PROPOSTA DE PROGRAMA DE ESTABILIDADE 2015-2019 

Proposta de Programa de Estabilidade 2015-2019 

 
  
PROPOSTA DE PROGRAMA NACIONAL DE REFORMAS 2015 

Proposta de Programa Nacional de Reformas 2015  

 

A presente Newslextter destina-se a ser distribuída entre Clientes e Colegas e a informação nela contida é prestada de forma geral e abstrata, não devendo servir de base para qualquer tomada de decisão 
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http://www.portugal.gov.pt/pt/os-ministerios/ministro-da-presidencia-e-dos-assuntos-parlamentares/documentos-oficiais/20150416-cm-comunicado.aspx
http://www.portugal.gov.pt/media/7933262/20150417-pe-2015.pdf
http://www.portugal.gov.pt/media/7933265/20150417-pnr-2015.pdf

	Mercados grossistas de terminação de chamadas de voz em redes móveis individuais - análise de mercado e modelo de custeio em consulta - (obrigação de controlo de preços)

